
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2025 – PROCESSO N° 12/2025 

 

Município de Erval Seco - RS 

Secretaria Municipal da Administração  

Edital de Pregão nº 04/2025 

Tipo de julgamento: menor preço 

Processo nº 12/2025 

 

 

EDERSON WINK, Prefeito Municipal de Erval Seco, TORNA PÚBLICO O EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, objetivando 

a aquisição de materiais de construção, de acordo com descrições, conforme especificações em 

anexo, regido pela Lei federal nº 14.133/2021, Artigo 28, I, e exigências estabelecidas neste 

Edital e Anexos. 

 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E ENVIO DOCUMENTOS NO SITE:  

 

Das 15h do dia 03/02/2025 até às 8h do dia 12/02/2025.  

Local: http://bllcompras.com 

 

INÍCIO DA FASE DE LANCES/DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

 

 Dia 12 de fevereiro de 2025 às 8:30min, horário de Brasília/DF. 

 

A sessão pública será realizada no site http://bllcompras.com, no dia 12 de fevereiro de 

2025 às 8:30min, e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria 

nº 66/2024, podendo ser assessorada por técnicos quando necessário. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Municipal, aquisição de materiais de construção, de acordo com descrições 

que estarão elencadas no Termo de Referência. Os itens a serem adquiridos têm suas 

especificações, unidades, quantidades estimadas no escopo da tabela anexa. Essa tabela foi 

elaborada com base nas especificações contidas no estudo técnico preliminar correspondente 

ao estudo desta contratação, conforme Anexos. 

 

http://bllcompras.com/


 

1.2 - As licitantes obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do referido item 

até o término da vigência contratual. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus 

planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o 

material. Além disso, o Município não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não 

cabendo por parte dos licitantes qualquer alegação sobre expectativa da compra. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar do pregão eletrônico, as empresas que atenderem a todas as exigências 

constantes neste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão 

Provedor do Sistema, no site http://bllcompras.com, e suporte pelo telefone (41) 3097-4600. 

2.2 - Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em recuperação judicial 

ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação. 

2.3 - Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública suspensa ou que tenham sido declaradas inidôneas para 

licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro Lei 

Federal nº 14.133/2021 

2.4 - A microempresa ou EPP deverá informar, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate conforme artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

2.5 - A empresa de pequeno porte e/ou microempresa que pretende utilizar dos benefícios 

previstos na LC nº 123, e LC nº 147, deverá anexar no site e posteriormente, enviar junto com 

os documentos de habilitação, uma Declaração Firmada por Contador ou Certidão Simplificada 

emitida pela Junta Comercial do Estado, comprovando seu enquadramento jurídico. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema através do site 

http://bllcompras.com, especificamente para este edital. 

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao processo na forma eletrônica. 

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Erval Seco, promotor da licitação, responsabilidade 

por danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

 



 

4 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

4.1 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até um minuto antes da abertura da sessão pública. 

4.3 - Na aba para anexar arquivos, no site BLL, a opção “outros documentos” deverá ser 

utilizada para enviar documentos cujo nome específico não consta na lista conforme exigido no 

Edital, podendo ser inclusos a quantidade de arquivos que forem necessários 

4.4 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

4.5 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.7 - As empresas de pequeno porte, microempresas e cooperativas, deverão, na tela de envio 

de proposta selecionar a opção “Declaro, sob as penas da Lei, de que cumpro com os requisitos 

legais para a qualificação como cooperativa, microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando apto a usufruir do tratamento diferenciado e estabelecido nos termos dos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 ou da Lei 11.488 de 15 de junho de 

2007”. 

4.8 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto nos itens 

anteriores, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências 

legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

4.9 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

4.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão 

4.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 



 

5 - DA FORMALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1 - Na formalização das propostas as empresas deverão apresentar, obrigatoriamente: 

a) Preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 

duas casas decimais; 

5.2 - Prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da apresentação na sessão deste pregão eletrônico - em caso de omissão do prazo de validade, 

será implicitamente considerado o prazo citado. 

5.3 - Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

5.4 - Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais 

como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos 

comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

5.5 - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para atendimento ao 

objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 

devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 

5.6 - Serão desclassificadas as propostas de preços cujo valor for superior ao limite máximo de 

preço máximo admitido para o item, informado no termo de referência. 

 

6 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro 

com a utilização de sua chave de acesso e senha, no site http://bllcompras.com 

6.2 - Os licitantes poderão participar da sessão na internet, mediante chave de acesso e senha. 

6.3 - O sistema dispõe de campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e licitantes. 

6.4 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 

em tempo real por todos os participantes. 

6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.7 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM 

observados o horário de abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

6.9 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

http://bllcompras.com/


 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá o que for registrado primeiro. 

6.11 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

6.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão será encerrada automaticamente. 

6.16 – Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 

do critério estabelecido na Lei nº 14.133/2021 Artigo 60, se não houver licitante que atenda à 

primeira hipótese. 

6.17 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 

6.18 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.19 - Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, se necessário, do pregoeiro 

diretamente com proponente do lance de menor valor. 

6.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, durante a etapa competitiva do Pregão, o 

sistema permanecerá acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Após encerramento da etapa de lances, o licitante detentor da menor oferta deverá anexar 

sua proposta final ajustada ao lance, na aba “Documentos Complementares” no site BLL, no 

prazo de até 03 (três) horas, responsabilizando-se pela entrega dos documentos de habilitação 

e proposta originais ou cópias autenticadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, no Setor de Licitações e Contratos, Avenida do Comércio, n° 

364, Centro, Erval Seco/RS, CEP 98390-000 ou pelo e-mail adm@ervalseco.rs.gov.br . 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

7.2 - A microempresa que possuir restrição em qualquer prova de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação em 05 

(cinco) dias úteis. 

7.3 - Este benefício não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, da apresentação 

de TODOS os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.4 - O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde 

que seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento 

licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo. 

7.5 - A não regularização da documentação no prazo fixado, implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por processo de 

cópia autenticada por cartório, ou por servidor da administração ou publicação na imprensa 

oficial, sendo dispensados somente aqueles emitidos através da internet. 

 

8.1. - Habilitação Jurídica 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

 

8.2 - Regularidade Fiscal 

 

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

c) Certidão Conjunta de débitos relativos à Tributos Federais: Prova de regularidade de débitos 

com a Fazenda Federal, negativa de débitos de tributos federais e dívida ativa da união; 



 

d) Certidão de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual: Prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do domicílio ou sede da empresa licitante; 

e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do domicílio 

ou sede da empresa licitante; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e Lei Federal nº 12440/2011; 

h) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

8.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a 

apresentação do documento; 

b) balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais em consonância com a lei 

vigente e demonstrações de resultado do exercício. 

 

9 – DECLARAÇÕES 

Declaração Conjunta (Modelo Anexo IV) Atestando: Cumprimento das condições de 

habilitação; de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; de cumprimento do disposto na Lei Federal 14.133/2021; que a empresa não possui 

em seu quadro societário, nenhum servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante; Atestado de capacidade técnica 

emitido por entidade privada ou órgão público, comprovando que a empresa licitante já 

participou de licitações, contratou e entregou tempestivamente os itens contratados, de acordo 

com descrições de editais em que foi adjudicada como vencedora, devendo a entrega de 

materiais de construção ser demonstrada no atestado, pois é de matéria semelhante e pertinente 

com o objeto da licitação. 

 

10 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO 

 

10.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, devendo o licitante manifestar 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após a realização do julgamento da 

habilitação dos licitantes, por parte do Pregoeiro. 

10.2 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  



 

10.3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

10.4 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

10.6 - O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento 

10.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o processo e determinará a convocação para a assinatura do contrato. 

10.8 - O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital. 

 

11 – RECEBIMENTO 

 

11.1.  Verificada a desconformidade de algum dos serviços, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 1 (um) dia útil, sujeitando-se às 

penalidades previstas neste edital. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a descrição do 

serviço realizado e horas utilizadas. 

11.3. O licitante deverá atentar ao fiel atendimento aos requisitos constantes no termo de 

referência, pois somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, 

que atendam a todas as exigências e que forem entregues dentro dos prazos. 

11.4. Verificada qualquer desconformidade, a licitante vencedora deverá promover as correções 

apontadas. 

 

12 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1 - O pagamento será efetuado mediante a entrega e aceitação do objeto, em até 20 dias, 

após o recebimento. 

12.2 - A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Pregão Eletrônico nº 04/2025. 

12.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor que tiver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

13. DAS PENALIDADES 

 

 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 



 

 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pública, garantida a prévia 

defesa, aplicará a fornecedora as sanções previstas no Contrato e na Lei nº 14.133/2021, arts. 

155 e 156. 

 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Contrato 

sujeita a licitante vencedora a multas, consoante o caput do art. 156 da Lei no 14.133/2021 e 

alterações posteriores, incidentes sobre o valor Adjudicado, na forma seguinte: 

 Quanto às obrigações de entrega e solução de quaisquer problemas com serviços 

prestados: 

a)  atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 

b) a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso. 

 Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, garantida prévia e 

ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 

a) Multa de até 25% sobre o valor adjudicado; 

b) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Erval Seco/RS, por prazo de até 5 (cinco) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 A licitante ou adjudicatária que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar- se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

 A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 

adjudicatária não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 

prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente 

para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder 

à cobrança judicial da multa. 

 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

 Se a adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir 

com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado 

para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Prefeitura Municipal de Erval Seco/RS. 

 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 15 dias, a contar da citação 

da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la 

devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.2 - Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou IMPUGNAR O EDITAL DO 

PREGÃO. 

 

 

14.3 -Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, exclusivamente pelo e-mail 

adm@ervalseco.rs.gov.br ou pelo site do BLL.  

14.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor 

14.5 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

14.6 - O Município de Erval Seco se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 

no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

14.7 - Integram este Pregão Eletrônico: 

 a) ANEXO I – Termo de Referência  

 b) ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar  

 c) ANEXO III – Minuta do Contrato 

 d) ANEXO IV – Modelo de Declaração 

14.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

 

 Erval Seco - RS, 30 de janeiro de 2025. 

                       

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

TR - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

 

1.1 Unidade requisitante 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Obras 

 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

 

Este termo de referência tem por objeto a Aquisição de Materiais de Construção pelo Sistema 

de Pregão Eletrônico. A especificação do item, quantidade e valores estimados totais e unitários 

estão dispostos na tabela abaixo. 

 

2.1 Definição do objeto e seus quantitativos 

 

Item Produto Un. Quant. Valor Médio Valor Total 

01 TIJOLO MACIÇO Un. 20.000 R$ 0,895 R$ 17.900,00 

02 TIJOLOS 6 FUROS Un. 10.000 R$ 1,270 R$ 12.700,00 

03 CIMENTO SACO DE 

50KG 

SC 500 R$ 48,40 R$ 24.200,00 

04 AREIA MEDIA M3 MT 500 R$ 230,00 R$ 115.000,00 

05 AREIÃO M3 MT 70 R$ 232,50 R$ 16.275,00 

06 PEDRA BRITA M3 MT 250 R$ 139,00 R$ 34.750,00 

07 TELHA FIBRO CIMENTO 

2,44x1,10mX6mm 

Un. 250 R$ 76,90 R$ 19.225,00 

08 TELHA FIBRO CIMENTO 

2,44x0,50Mx4mm 

Un. 1000 R$ 16,40 R$ 16.400,00 

09 TRELIÇA TB 8cm x 12MT MT 1000 R$ 9,90 R$ 9.900,00 

    Valor Total: R$ 266.350,00 

 

 



 

 

3. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

Termo de Referência. A estimativa de preços é precedida de regular pesquisa, nos moldes do 

art. 23 da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 016/2023 que se encontram com preços usuais de 

mercado, acostados ao processo. 

O Município de Erval Seco/RS realiza a aquisição de materiais de construção para suprir 

a necessidade das secretarias vinculadas à Administração Municipal, reformas e construções 

que são necessárias para o bom funcionamento dos trabalhos essenciais e que é de interesse 

público que os mesmos continuem sendo executados de maneira eficiente e ininterrupta, faz-se 

necessária a aquisição de materiais de construção, para estabilidade, reformas e construções 

futuras vinculadas ao município. 

A aquisição de materiais de construção de qualidade é crucial por diversos motivos que 

impactam diretamente na segurança, durabilidade, eficiência e custos das obras.  

Os materiais, quando de qualidade, garantem a integridade estrutural das edificações, 

reduzindo o risco de colapsos e acidentes que poderiam colocar em perigo a vida das pessoas 

que utilizam ou habitam os espaços construídos. Sendo assim, estes itens de boa qualidade têm 

uma vida útil mais longa, resistindo melhor às intempéries climáticas, à umidade, ao desgaste 

e ao uso constante. Isso reduz a necessidade de reparos frequentes e prolonga o tempo de vida 

útil das construções. 

O investimento em materiais de construção de qualidade não apenas melhora a 

segurança e durabilidade das edificações, mas também proporciona benefícios econômicos, 

ambientais e de conforto para a comunidade local, visto ser um investimento realizado em 

órgãos públicos. 

Sendo assim, justifica-se a necessidade da aquisição destes materiais de construção para 

estabilidade, reformas e construções futuras e que possa suprir as necessidades das secretarias 

vinculadas à Administração Municipal.  

Além do mais, não vislumbramos no procedimento, qualquer caráter restritivo ou 

limitação à participação de interessados, ferindo em momento algum o princípio da 

competitividade, derivado do artigo 6° caput da Lei Federal n°14133/2021.  

Por final, salientamos que optamos pela Licitação na modalidade pregão eletrônico em 

virtude da competitividade e de obter um melhor preço. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

O levantamento de mercado foi realizado conforme Decreto nº 016/2023, que dispõe 

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 

destes materiais. 



 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no termo de 

referência e conforme necessidade do requisitante. 

5.2. São de responsabilidade da empresa todos os impostos, taxas, licenças e registros dos 

órgãos públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as 

despesas com frete, e recursos humanos (quando for o caso). 

5.3. Durante a entrega os bens serão submetidos à inspeção, sendo observados os seguintes 

itens: 

a) Qualidade 

b) Durabilidade 

c) Conformidade com o Termo de Referência 

5.4. Após realizada a cotação de preços, com análise prévia de mercado, poderá o Município 

contratar a empresa da menor proposta por item, desde que possua condições de habilitação 

para assinatura do contrato.  

5.5.  Para a contratação, é necessário que se passe pela fase de habilitação, que exigirá os 

seguintes documentos: 

5.5.1.  As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

I - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

II - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.5.2. A habilitação econômico-financeira será exigida para demonstrar a aptidão econômica 

do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada 

de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente 

justificados no processo licitatório, e será demonstrada exclusivamente através da apresentação 

da seguinte documentação: 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

5.5.3. As seguintes declarações: 



 

a) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando; 

b) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação; 

c) Declaração que cumprira integralmente sua proposta, o termo de referência e as cláusulas 

contratuais. 

5.5.4. Deverá, para fins de qualificação técnica, ser enviadas as seguintes documentações: 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por entidade privada ou órgão público, comprovando 

que a empresa licitante já participou de licitações, contratou e entregou tempestivamente os 

itens contratados, de acordo com descrições de editais em que foi adjudicada como vencedora. 

Devendo ser a entrega de materiais de construção demonstradas no atestado, pois é de matéria 

semelhante e pertinente com o objeto da licitação. 

5.5.5. As demais condições de habilitação seguirão as regras do capítulo VI da Lei 14133/2021 

e as condições existentes em outros editais de pregão da Administração Pública Municipal 

realizados no ano de 2025. 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

     

6. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

6.1. Prazo De Entrega  

O prazo de entrega dos bens é de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem 

de compra. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

6.2. Unidade Fiscalizadora  

Secretaria Municipal de Obras. 

Servidor: Leonir Koche. 

 

6.3. Local De Entrega  

Os bens deverão ser entregues no endereço citado conforme a Ordem de Compra, 

dependendo da necessidade de cada Secretaria Municipal. 



 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1. Nos termos do art. 177 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo definido pelo município, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo estipulado no item 5, deste termo 

de referência, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo de 10 (dez) dias, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 



 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

9.7.1. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 

a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

9.7.2. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento à empresa 

vencedora/contratada, ocorrerá através da Secretaria Municipal da Fazenda, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do mesmo, acompanhado das comprovações de regularidade junto a Fazenda 

Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

9.8. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada 

diretamente ao responsável pelo recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e 

liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as 

condições pactuadas. 

9.9. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação 

da perfeita compatibilidade entre o material entregue e o que foi solicitado. A contagem para o 

30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos pelo 

responsável pelo recebimento e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

9.10. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota 

Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura 

Municipal de Erval Seco, CNPJ: 87.613.212/0001-22, informando o número de sua conta-

corrente, Banco e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de Compra. 

9.11. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à empresa contratada e o pagamento ficará pendente até que o 

mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

quaisquer ônus ao Município. 

9.12. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade 

da empresa contratada. 

9.13. O MUNICÍPIO poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela empresa contratada casos verificados uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A empresa contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo 

órgão fiscalizador do Município. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até que a empresa contratada atenda à cláusula infringida. 



 

c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por prazo que 

venha a prejudicar as atividades do Município. 

d) Débito da empresa contratada para com o Município, quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às 

demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

9.14. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme cronograma 

estabelecido no termo de referência, se houver. 

9.15. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros 

de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata 

tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a empresa contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com 

base nas disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações. 

10.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

10.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por 

esta atribuição. 

10.4. Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas com a CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

10.4. Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas 

pela CONTRATADA e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 

instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa a: 

a) A qualidade dos objetos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste termo de 

referência e, por conseguinte, no contrato e nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma 

hipótese, outro diverso daqueles; 

b) Os preços cotados incluem todas as despesas de custo. A contratada deve arcar com 

todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, nos 

locais indicados pelas secretarias, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como 

transporte, encargos sociais, seguro, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 



 

resultantes da entrega do(s) produto(s), salvo quando o defeito for, comprovadamente, 

provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para 

aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

d) O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 124, 

da Lei 14.133/21; 

e) Durante a Vigência do contrato, a contratada deverá atender prontamente às 

requisições e especificações deste termo de referência, a partir da solicitação através de ordem 

de compra/requisição do Setor solicitante; 

f) Responsabilizar-se pela saúde seus funcionários, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo 

seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, 

de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

g) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do 

Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da contratada 

intentarem reclamações trabalhistas contra a contratante; 

h) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional 

de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 

Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias; 

i) Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da contratante, de 

qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente; 

j) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

k) Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente contrato; 

l) Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos; 

m) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 

n) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação 

ou omissão no fornecimento do presente contrato; 

o)  Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: quando rescindir em advertência, aplicando-se a multa de 10% sob o valor 

total da contratação. 

12.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 



 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas correrão por conta das Secretarias Municipais, conforme a necessidade de 

cada uma para suas devidas manutenções. 

 

14. DA VIGÊNCIA 

 

O pregão eletrônico terá validade a contar de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 

2025. O pregão eletrônico da presente contratação será regido nos termos dos artigos 82 a 86 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se disposto no Anexo Dados do 

Objeto, apêndice deste Termo de Referência. 

15.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

15.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

15.4. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

 

 

 

 



 

16. DA ANÁLISE DE RISCOS 

 

16.1. Não foram identificados riscos relevantes para este processo quando da análise de 

recursos orçamentários, fornecedores e execução da entrega do objeto. 

16.2. A falta de cumprimento contratual por parte dos licitantes, em especial no 

cumprimento dos prazos de entrega são os maiores riscos apresentados pela administração 

municipal na gestão contratual. Fato que pode ocasionar na paralização de algumas reformas e 

ampliações de edifícios públicos quando se fizer necessário. 

 

17. RESPONSÁVEIS 

 

Nome do servidor responsável: Luciano Drumm e Paulo Ricardo S. Cézar 

Cargo: SecretárioAdjunto de Obras e Assessor Técnico de Licitações. 

 

 

Erval Seco - RS, 16 de janeiro de 2025. 

 

 

Leonir Koche 

Secretário de Obras 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – ARTIGO 18, § 1°, INCISO I  

 

O Município de Erval Seco/RS realiza a aquisição de materiais de construção para suprir 

a necessidade das secretarias vinculadas à Administração Municipal, reformas e construções 

que são necessárias para o bom funcionamento dos trabalhos essenciais e que é de interesse 

público que os mesmos continuem sendo executados de maneira eficiente e ininterrupta, faz-se 

necessária a aquisição de materiais de construção, para estabilidade, reformas e construções 

futuras vinculadas ao município. 

A aquisição de materiais de construção de qualidade é crucial por diversos motivos que 

impactam diretamente na segurança, durabilidade, eficiência e custos das obras.  

Os materiais, quando de qualidade, garantem a integridade estrutural das edificações, 

reduzindo o risco de colapsos e acidentes que poderiam colocar em perigo a vida das pessoas 

que utilizam ou habitam os espaços construídos. Sendo assim, estes itens de boa qualidade têm 

uma vida útil mais longa, resistindo melhor às intempéries climáticas, à umidade, ao desgaste 

e ao uso constante. Isso reduz a necessidade de reparos frequentes e prolonga o tempo de vida 

útil das construções. 

O investimento em materiais de construção de qualidade não apenas melhora a 

segurança e durabilidade das edificações, mas também proporciona benefícios econômicos, 

ambientais e de conforto para a comunidade local, visto ser um investimento realizado em 

órgãos públicos. 

Sendo assim, justifica-se a necessidade da aquisição destes materiais de construção para 

estabilidade, reformas e construções futuras e que possa suprir as necessidades das secretarias 

vinculadas à Administração Municipal.  

Além do mais, não vislumbramos no procedimento, qualquer caráter restritivo ou 

limitação à participação de interessados, ferindo em momento algum o princípio da 

competitividade, derivado do artigo 6° caput da Lei Federal n°14133/2021.  

Por final, salientamos que optamos pela Licitação na modalidade pregão eletrônico em 

virtude da competitividade e de obter um melhor preço. 

 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 

1° INCISO II  

 

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevê 

despesas com aquisição de materiais de construção. 

2.2. A presente contratação consta no Plano Anual de Contratações e está previsto para 

acontecer nos meses de janeiro e fevereiro do ano de 2025. 

 



 

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

 

3.1. Após realizada a cotação de preços, com análise prévia de mercado, poderá o 

Município contratar a empresa da menor proposta por item, desde que possua condições de 

habilitação para assinatura do contrato.  

3.2. Para a contratação, é necessário que se passe pela fase de habilitação, que exigirá 

os seguintes documentos: 

3.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

I - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

II - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

3.4. A habilitação econômico-financeira será exigida para demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será demonstrada exclusivamente através da 

apresentação da seguinte documentação: 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.5.  As seguintes declarações: 

a) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente impedido de 

contratar com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração 

Pública, bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 

dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do 

art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

b) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 



 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

c) Declaração que cumprira integralmente sua proposta, o termo de referência e as 

cláusulas contratuais. 

3.6.  Deverá, para fins de qualificação técnica, ser enviadas as seguintes documentações: 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por entidade privada ou órgão público, 

comprovando que a empresa licitante já participou de licitações, contratou e entregou 

tempestivamente os itens contratados, de acordo com descrições de editais em que foi 

adjudicada como vencedora. Devendo ser a entrega de materiais de construção demonstradas 

no atestado, pois é de matéria semelhante e pertinente com o objeto da licitação. 

3.7.  As demais condições de habilitação seguirão as regras do capítulo VI da Lei 

14133/2021 e as condições existentes em outros editais de pregão da Administração Pública 

Municipal realizados no ano de 2024. 

 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO IV 

 

Para o dimensionamento do quantitativo a ser adquirido, o setor de Compras e 

Licitações considerou o quantitativo adquirido na última licitação de aquisição deste objeto, 

bem como o histórico de consumo nos últimos 12 meses.  

 

Item Produto Un. Quant. Valor Médio Valor Total 

01 TIJOLO MACIÇO Un. 20.000 R$ 0,89 R$ 17.900,00 

02 TIJOLOS 6 FUROS Un. 10.000 R$ 1,27 R$ 12.700,00 

03 CIMENTO SACO DE 50KG SC 500 R$ 48,40 R$ 24.200,00 

04 AREIA MEDIA M3 MT 500 R$ 230,00 R$ 115.000,00 

05 AREIÃO M3 MT 70 R$ 232,50 R$ 16.275,00 

06 PEDRA BRITA M3 MT 250 R$ 139,00 R$ 34.750,00 

07 TELHA FIBRO CIMENTO 

2,44x1,10mX6mm 

Un. 250 R$ 76,90 R$ 19.225,00 

08 TELHA FIBRO CIMENTO 

2,44x0,50Mx4mm 

Un. 1000 R$ 16,40 R$ 16.400,00 

09 TRELIÇA TB 8cm x 12MT MT 1000 R$ 9,90 R$ 9.900,00 

    Valor Total: R$ 266.350,00 

 

 

 



 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ARTIGO 18, § INCISO V  

 

5.1. A opção disponível para atendimento da demanda e realizar aquisição de materiais 

de construção, destinado atender as necessidades da Administração Pública Municipal. Tais 

materiais são encontrados no comércio local, de modo que há várias empresas especializadas e 

bem solidificadas no ramo de venda desses itens, como demonstra o levantamento realizado na 

consulta de preços prévia realizada pelo Setor de Compras. Para que a Administração Pública 

Municipal atenda toda a demanda, há necessidade de aquisição de uma ampla gama desses 

itens, considerando os preços praticados no mercado e nossa disponibilidade orçamentária, 

enquadrando-se nos seguintes cenários:  

5.2. Adquirir todos os materiais de construção necessários para atendimento da demanda 

conforme as necessidades da Administração Pública Municipal, via licitação o que causaria um 

impacto relativamente menor no orçamento de modo que possam viabilizar o funcionamento 

de todos os Departamentos e Secretarias existentes no Município.  

5.3. Todos os itens são materiais comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma 

de escolha do fornecedor deverá ser por Pregão Eletrônico.  

5.4. Os itens a serem licitados se referem a materiais de fácil fornecimento e de ampla 

disponibilidade no mercado, dada a sua baixa complexidade de produção e estocagem. Os itens 

listados ser o adquiridos com quantidades e unidades de fornecimento de acordo com os 

usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das necessidades 

levantadas. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI  

 

6.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada no Termo de Referência. A estimativa de preços é precedida de regular 

pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 016/2023 que se encontram 

com preços usuais de mercado, acostados ao processo. 

6.2 A Estimativa do valor da contratação é de R$ 266.350,00 (duzentos e sessenta e seis 

mil e trezentos e cinquenta reais), conforme descritivo de itens, quantidade e valores do item 4 

do presente ETP. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 18, 1° INCISO VII 

  

7.1. A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de 

fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por meio de ata 

de registro de preços, por se tratar de itens comuns.  

7.2. A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado 

e a realização de um processo Licitatório de aquisição para atender as demandas da 

Administração Pública Municipal.  



 

7.3. Com isso, o processo licitatório por intermédio do Pregão Eletrônico, sistema que 

se faz mais vantajoso em virtude de viabilizar as contratações conforme as necessidades.  

7.4. Após realizada a Licitação, os contratados deverão efetivar o fornecimento dos 

materiais conforme o prazo de entrega de 05 (cinco) dias úteis, e emissão de nota de empenho, 

seguindo criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de 

medida de acordo com a listagem de itens adquiridos. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – 

ARTIGO 18, ° 1° INCISO VIII  

 

A realização do Pregão Eletrônico será por item podendo e devendo ser parcelado.  

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO IX  

 

Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade 

possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias 

solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal, a partir 

da continuidade dos veículos da frota municipal. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, 

§ 1°, INCISO X  

 

Todas as providencias necessárias foram adotadas, com antecedência, além de que com 

os itens a serem contratados, os quantitativos da presente contratação estão de acordo com o 

espaço disponível para o armazenamento adequado e distribuição dos materiais de construção, 

garantindo a segurança do local. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XI  

 

Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá contratações correlatas ou 

interdependentes.  

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XII  

 

A priori, a Administração pública municipal apoia e coopera com todas as iniciativas 

para sustentabilidade. Sendo assim, os funcionários dos setores competentes que utilizarem e 

manejarem estes materiais deverão ter responsabilidade com o seu uso. 



 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, 

§ 1° INCISO XIII  

 

Diante do exposto, conclui-se, sobre a viabilidade de realização de licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço, no regime de contratação por 

item, em ata de registro de preço, visando a aquisição de materiais de construção para suprir a 

necessidades das secretarias vinculadas à administração municipal, por um período de 12 meses 

nos termos do presente Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

Erval Seco - RS, 16 de janeiro de 2025. 

 

 

Leonir Koche 

Sec. Mun. De Obras 

 



ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/2025 PROCESSO Nº ___/2025 PREGÃO ELETRÔNICO  

Nº ___/202__. 

 
 

Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado 

do Rio Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval seco/RS, 

inscrito no CNPJ sob nº 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr 

Sr. EDERSON WINK, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob nº. 005.412.210-43 e 

portador da Cédula de Identidade sob nº 4070364734 expedida pela SSP/RS, residente e 

domiciliado na Estrada Linha Caçador 02, nesta cidade de Erval Seco RS, doravante 

denominado CONTRATANTE e a Empresa ____, estabelecida na ____, bairro____, n° ____,  

Cep nº ____ no Município de _____, sob o CNPJ nº ______ doravante denominada  

CONTRATADA, mediante  sujeição  mútua  as normas constantes da Lei  nº 14.133/2021, e 

nas condições expressas nas cláusulas a seguir: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de recapagem de pneus dos veículos 

leves, caminhões, máquinas agrícolas e rodoviárias, das Secretarias Municipais, consoante os 

itens da tabela abaixo: 

OBS: A solicitação dos serviços dar-se-á conforme a necessidade. 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 2.1. A Contratada receberá o valor total de até R$ (_______), sem reajuste ao qual se 

constitui no valor total adjudicado, no universo das somas dos itens licitado reservado ao 

Município à solicitação dos serviços conforme a necessidade. 

       2.2. Os pagamentos serão realizados por depósito/DOC em conta bancária em até 30 dias 

após a conclusão dos serviços e recebimento definitivo, sendo necessária a apresentação da nota 

fiscal descrevendo minuciosamente as horas prestadas e o valor total, de acordo com os valores 

adjudicados na licitação.  

            2.3. A empresa deverá informar na nota fiscal o número da conta, agência e o Banco. 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS QTDE UND PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

  Und. R$ R$ 

  Und. R$ R$ 

   VALOR 

TOTAL: 

R$ 



 2.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA 

 3.1. O prazo de vigência do contrato é até ____, podendo ser prorrogado se houver 

quantidade remanescente, mediante termo Aditivo acordado entre as partes de conformidade 

com o estabelecido na Lei nº 14.133/2021. 

3.2. A entrega deverá ser feita conforme a necessidade no seguinte endereço: Secretaria 

Municipal de Educação, conforme a solicitação e necessidade do setor competente da Prefeitura 

Municipal de Erval Seco/RS.  

3.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 

fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do equipamento e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

3.4. No período de vigência do contrato vigerá também a garantia dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

 4.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

------ 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

5.1. Entregar os serviços conforme especificações e em consonância com a proposta 

de preços;  

5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 

pelo CONTRATANTE, inclusive a substituição dos serviços, se este for entregue em desacordo 

com o solicitado; 

5.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

5.5. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado; 

5.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes do fornecimento dos serviços. 

5.7. O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas 

e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conformidade com 

o estabelecido na Lei nº 14.133/2021. 



5.8 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

Município ou a terceiros, decorrentes da má execução do fornecimento de serviços ora 

contratado, inclusive quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruição. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 O não cumprimento do presente contrato pela contratada implicará nas sanções 

previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e em consonância com o Edital de Concorrência n° 

03/2024 e seus anexos. 

6.2 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à       

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

 declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no      item 

6.2. deste contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.3. do contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

6.5 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


sanções, conforme previsto no item 6.3 do presente contrato. 

6.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.7. A aplicação das sanções previstas no item 6.3. deste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.8. Na aplicação da sanção prevista no item 6.3, alínea “b”, do presente ato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

6.9. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 6.3 do presente 

contrato o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

6.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

6.11.Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

6.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b. pagamento da multa; 

c. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo 

 

A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 6.3. do contrato como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

6.14. Aplicar-se-á os dispositivos da Lei 14133/2021 para as hipóteses dos crimes de 

licitações e contratos administrativos 



CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO 

 7.1. O presente contrato poderá ser rescindido: 

7.1.1. Por ato unilateral da Administração no caso de descumprimento de qualquer das 

cláusulas deste Contrato. 

7.1.2. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

7.1.3. Demais hipóteses previstas no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 

 8.1. O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação e seus 

anexos, constantes do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 9.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, 

regular-se-ão pelo contido na Lei 14.133/2021, e alterações subsequentes. 

           9.2. O Município se reserva no direito de adquirir somente parte da quantidade 

contratada, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 10.1. As partes elegem o Foro da cidade de Seberi/RS, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do 

presente Contrato. 

 10.2. E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e 

desejados efeitos. 

 

Erval Seco/RS, ____ de __________ de 2025. 

 

 

 

EDERSON WINK           _________________ 

Prefeito Municipal         Empresa contratada                             

 

 

 

De acordo e data supra 

 

Assessoria Jurídica 

 

 

 



ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2025 

 

 
 

   __________________________ _______, inscrito (a) no CNPJ n°

 _____ ___________, por intermédio de seu representante legal o Sr.  

 ___________ __________________  , portador do CPF nº  

 ________________ 
 

 

DECLARA: 

1) Para fins do disposto n Lei Federal 14.133/2021, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e especificação do edital do Pregão Eletrônico Nº  /2025, 

sob pena de ser declarado inidôneo. 

2) A inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3) Para fins do disposto na Lei Federal 14.133/2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos 

4) Que a empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do 

órgão celebrante. 

5) Declaração de que não está declarado como inidôneo por nenhuma pessoa jurídica 

de direito público, interno ou externo, sociedades de economia mista, autarquias, 

fundações ou empresas públicas. 

6) Declaro que aceito e tenho condições de executar integralmente todas as exigências 

do presente edital; 
 

 

 

 , ______de __________de 2025. 

 
 

 

Empresa 


